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Introdução

A expansão da fruticultura no Submédio do Vale do São Francisco con-
correufortemente para a abertura de oportunidades de emprego da mão de obra
femininano campo. Esse mercado de trabalho desponta com o advento dos
perímetrospúblicos de irrigação, toma impulso com a expansão das culturas ir-
rigadase se consolida com a afirmação da fruticultura como principal atividade
econômicada agricultura irriga da.

A fruticultura, sem dúvidas, concorreu para uma mudança na posição de ocu-
paçãodas mulheres trabalhadoras, que passaram a protagonizar um papel de desta-
quena atividade agrícola e no meio rural do território do Submédio do Vale do São
Francisco,como empregadas assalariadas. Entretanto, duas características impor-
tantesmarcaram o mercado de trabalho feminino na fruticultura: a oferta estaciona I
deempregos e a natureza precária dos contratos. Essas características decorrem
doitineráriotécnico para a produção, em parte, determinado pelo comportamento
fisiológicoe manejo das culturas, mas foram influenciadas, principalmente, pelas
estratégiasde produção e de mercados adota das pelas empresas e produtores. Ou-
trosfatores também contribuíram, dentre os quais se destacam as características
e tamanhodo empreendimento rural, os mecanismos de regulação e controle por
partedas instituições do mercado de trabalho.

O objetivo deste capítulo é analisar o mercado de trabalho feminino na fruti-
culturairrigada no Submédio do Vale do São Francisco, com ênfase nas condições
doscontratos formais e informais de trabalho temporário que se estabelecem nas
unidadesprodutivas. O capítulo é parte integrante das pesquisas sobre o assala-
riamentotemporário das mulheres na agricultura intensiva da América Latina, re-
alizadospor iniciativa da Organização das Nações Unidas para Alimentação e a
Agricultura(FAO) a partir de 2011, com a colaboração da Comissão Econômica
paraAmérica Latina (CEPAL) e a Organização Internacional de Trabalho (OIT),
queabordaramos mercados de trabalhos femininos centrando os estudos na relação
dascondiçõesde trabalho com a pobreza (FAO, 2010; SILVA, 2012).
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o capítulo está dividido em duas partes. Na primeira, faz-se uma breve re-
senha das principais características da agricultura irrigada enfatizando o emprego
rural e o mercado de trabalho na fruticultura no Submédio do Vale do São Francisco.
Diante da diversidade dos arranjos produtivos na fruticultura nesse território, faz-se
uma caracterização das modalidades de exploração dessa atividade nas unidades
produtivas. São consideradas as implicações de vários fatores nas formas de utiliza-
ção e gestão da mão de obra, entre os quais, dimensão da exploração, a capacidade
financeira, as estratégias de produção e de inserção nos mercados.

A segunda parte é dedicada ao mercado de trabalho da mulher na fruticultura no
Submédio do Vale do São Francisco. Procurou-se compreender e descrever as condi-
ções contratuais que envolvem o trabalho da mulher com relação à formalidade dos
empregos, cumprimento dos direitos trabalhistas e constitucionais, acordos coletivos
de trabalho, proteção social, entre outras questões que se colocam, principalmente,
sobre a situação do trabalho temporário feminino no território da fruticultura do Sub-
médio do Vale do São Francisco. Ênfase foi dada à compreensão da natureza dos
contratos de trabalho feminino que se estabelecem na fruticultura da região.

A fruticultura no Submédio do Vale do São Francisco teve uma expansão sem
precedentes nas últimas décadas. Surgiu timidamente nos anos 1970, à sombra de
um complexo agroindustrial que estava se estruturando em tomo da agricultura irri-
gada, e toma um grande impulso em meados dos anos 1980, com o estabelecimento
de uma base exportadora de frutas frescas.

Nos anos 1990 a fruticultura voltada para o mercado in natura, aproveitando
a grande demanda de seus produtos no mercado interno, desponta como alternativa
para a saída da crise da agricultura irrigada e do complexo agroindustrial que se
desenvolveu em seu entorno. A partir de então, a atividade apresenta uma rápida
expansão, constituindo na região uma cadeia de suprimento de frutas frescas vincu-
lada aos mercados externo e interno.

Além das culturas da manga e uva, com foco na exportação, o cultivo de outras
frutas, cujo objetivo era exclusivamente o mercado interno, apresentou crescimento
sem precedentes na região. Na década de 1990, as culturas do coco, da banana,
goiaba e acerola figuravam entre aquelas que mais se expandiram na região e se
desenvolveram, predominantemente, em tomo dos pequenos e médios produtores.

A fruticultura tomou-se quase uma especialização no Submédio do Valedo
São Francisco, contribuindo para mudanças na estrutura econômica local e criando
uma nova organização territorial da produção. As mudanças que daí decorreram,
provocam um processo de reestruturação produtiva com alterações significativasna
composição dos produtos cultivados, na base técnica da produção, na estruturade
posse da terra, nos encadeamentos anteriores e posteriores ao processo de produção
agrícola, e na estrutura do emprego da região (SILVA, 2001).
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De um lado, o processo de reestruturação produtiva vem acompanhado de
profundas mudanças na base técnica de produção, que se refletem diretamente sobre
as relações de trabalho, na estrutura de emprego e renda da região. Por outro lado,
as novas e mais avançadas práticas agrícolas, que decorrem desse processo de re-
estruturação produtiva, e as exigências para uma produção voltada para o mercado
deprodutos de qualidade passam a exigir, cada vez mais, mão de obra qualificada
e serviços especializados tanto no processo produtivo quanto nas atividades pós-
-colheita (SILVA, 2000).

A corrida pela exportação fez com que as empresas produtoras de uva e manga
adotassemcomo estratégia focar a produção para uma única safra ao ano, no segundo
semestre,aproveitando as janelas do mercado internacional e, também, quando os
riscosclimáticos são menores. O impacto da adoção de uma única safra ou de safras
concentradassobre a oferta de emprego é significativo, considerando que as empresas
sórecorrem a um expressivo número de funcionários no período de junho a outubro,
quandoacontece a safra do segundo semestre, sempre voltada para a exportação. Por-
tanto,a sazonalidade é a característica mais marcante do mercado de trabalho nos
municípiosdo Submédio do Vale do São Francisco onde a fruticultura prevalece.

A Figura I mostra a distribuição da oferta de empregos em uma empresa
exportadora de uva localizada no município de Casa Nova, Bahia, e a variação
donúmero de trabalhadores na atividade agrícola ao longo do ano. Há uma forte
demandapor trabalho a partir do mês de maio, quando começam as principais
operaçõesde manejo cultural das frutas, principalmente na cultura da uva, com
focona produção no período das exportações. É nesse período que se inicia uma
sucessãode operações de manejo cultural que se estende da colheita às atividades
pós-colheita, nos packing house. São operações que exigem um grande número
de trabalhadores, principalmente de mulheres que detêm grande habilidade para
tarefasdelicadas e que exigem esmero. Esse contingente de trabalhadores é con-
tratadopor tempo determinado como "safristas" e, no caso da uva, é composto
principalmentepor mulheres.
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Figura 1. Número de trabalhadores e distribuição do emprego na atividade agrícola
em uma empresa exportadora de uva do município de Casa Nova, em 2010

Emprego rural do Submédio do Vale do São Francisco
e o mercado de trabalho na fruticultura

o emprego rural no território do Submédio do Vale do São Francisco sees-
taca na geração de emprego na região por causa do número de pessoas envolvidl
nas atividades agrícolas. Entretanto, os dados estatísticos existentes sobre o níune-
ro de empregos gerados pela agricultura e, em particular, sobre a fruticultura sit
limitados e controversos'. De acordo com os dados do Censo Agropecuário 2'*
haviam 62,1 mil pessoas ocupadas na atividade agropecuária, nos municípios que
compõem o território do Submédio do Vale do São Francisco, como nas outll
ocorrências, das quais 70% eram homens e as mulheres representavam 30%dt
pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecuários'. A fruticultura se destaC81l
com um contingente de 36,6 mil pessoas ocupadas nos estabelecimentos rurais,
que correspondia a uma participação de 59% do total das ocupações nas alivia.
des agropecuárias do Submédio do Vale do São Francisco. Segundo os dadosdt
Censo Agropecuário 2006, as mulheres representavam 13,1 mil pessoas, ouse;.

2 Os dados do Censo Agropecuário 2006 apresentam-se desatualizados e não refletem a situaçãoalllll
empregos. Os dados da pesquisa mensal de empregos cobrem apenas as regiões metropohtanasenqa
to os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) não permitem a desagregação
município ou microrregião. Finalmente os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregllll
(CAGED), do Ministério do Trabalho e Emprego, referem-se apenas aos empregos formais.

3 Esses números se referem às pessoas ocupadas em estabelecimentos agropecuários no últimodia
dezembro de 2006, sem laço de parentesco com o produtor.
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uma participação de 36% do pessoal ocupado na fruticultura. Deve-se ressaltar
queo cultivo da uva ocupava 21,7 mil pessoas, correspondendo a 35% do total de
pessoas ocupadas na atividade agropecuária do território em estudo. As mulheres
participavam com 43% das ocupações (9,4 mil mulheres) na viticultura da região.

Além de desatualizados os dados do Censo Agropecuário 2006 fornecem in-
formações obtidas por meio de entrevista direta com os responsáveis pelos esta-
belecimentos agropecuários no período de referência da pesquisa, que foi 3 1 de
dezembro, portanto, pode não ter captado a totalidade dos empregos na fruticultura
do Submédio do Vale do São Francisco, principalmente os temporários, por causa
daspeculiaridades da atividade, anteriormente mencionadas.

Pelos dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), do
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o setor agropecuário criou oportunidade
para38,3 mil empregos formais no território do Submédio do Vale do São Francisco,
em 2010, concentrados nos municípios de Petrolina, Juazeiro e Casa Nova". Esses
dadosrefletem, em parte, a concentração de empreendimentos agropecuários nos três
municípios em destaque que se dedicam à atividade da fruticultura e inclui a atividade
canavieira que ocorre, apenas, no município de Juazeiro. Os números sugerem uma
expressiva participação da agropecuária no mercado de trabalho formal dos municí-
piosdo Submédio do Vale do São Francisco, em particular da fruticultura, consideran-
do-seque representou 93% dos empregos formais registrados no município de Casa

ova- BA, em 2010. Mesmos nos municípios de Petrolina - PE, e Juazeiro - BA,
quepolarizam a economia do território, com elevada população urbana e uma grande
dinâmicade serviços, os empregos formais gerados na atividade agrícola representa-
ram55% e 40%, respectivamente, do número de empregados admitidos no ano 2010
emtodas as atividades econômicas. (BRASIL, 2012).

Nos municípios do território como Remanso, Sobradinho, Pilão Arcado, na
Bahia, e Orocó e Cabrobó, em Pernambuco, onde a fruticultura está pouco pre-
sente, os registros de empregos formais são inexpressivos, porquanto, ainda que
osdados do CAGED refiram-se à atividade agrícola em geral, eles se referem, em
quasesua totalidade, ao trabalho na fruticultura, conforme podemos confirmar no
levantamento do estudo para FAO junto à Superintendência Regional do Trabalho
(SRTIMTE)de Juazeiro - BA. A única exceção é o município de Juazeiro - BA, no
quala fruticultura está presente, mas, também, serve de sede a uma agroindústria
canavieira. De acordo com as informações do SRT/MTE, esse empreendimento da
cana-de-açúcar gerou, em 2010, cerca de 4,0 mil empregos, dos quais em tomo de
1,5mil são trabalhadores efetivos e o restante do quadro de empregados composto
portrabalhadores temporários, quase que exclusivamente do sexo masculino.

Entretanto, quando se observa na mesma fonte d dados o número de desli-
gamentode empregos formais, fica evidenciado o caráter flutuante do emprego na

4 Essesdados são incompletos, pois não incluem as informações dos municípios com menos de 30 mil
habitantes, portanto, não contemplam o número de empregos de municípios onde a atividade agríco-
la,em particular a fruticultura é expressiva, como Lagoa Grande - PE e Curaçá - BA. Consta, segundo
essesdados, que 99,6% do emprego formal gerado concentram-se nos municípios de Petrolina - PE,
juazeiro - BA e Casa Nova - BA.
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agropecuária. De acordo com os dados do CAGED, em 2010, dos 38,3 mil traba-
lhadores que foram admitidos na atividade agrícola do território do Submédiodo
Vale do São Francisco, 36,9 mil deles foram desligados no mesmo ano. Ou seja,em
2010, 96% dos trabalhadores contratados foram demitidos e apenas 4% consegui-
ram permanecer no trabalho. (BRASIL, 2012).

A Figura 2 mostra a variação do mercado de trabalho formal no municípiode
Juazeiro - BA na atividade agrícola, segundo os dados do CAGED. Conforme pode
ser observado na referida figura, há uma forte retomada na admissão de traba!lJa.
dores e a partir do mês do maio o processo de contratação de pessoal pennanea
aquecido até o mês de setembro. A partir de então, a tendência se inverte e 0C0IlI

um intenso processo de desligamento dos trabalhadores.
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Figura 2. Número de trabalhadores admitidos e desligados na
atividade agrícola no Município de ]uazeiro - BA, em 2010

Os dados relativos aos empregos formais registrados no CAGED indicam
processo intenso e simultâneo de admissão e desligamento de trabalhadores
vidos na atividade agrícola e, por extensão, na fruticultura, cujo saldo em favcr
geração de ocupações permanentes é muito pequeno. Mas esses dados não e .
ciam a extensão temporal dos contratos. As informações levantadas no referido
tudo revelam que esses contratos têm uma duração que pode variar de um a 5
e meio. Esses dados também não revelam que vários desses registros de a .
correspondem à renovação de contratos. Ou seja, pode se tratar de um mesmo
balhador que foi readmitido após o encerramento do seu contrato. Essa prática
recontratação é frequente.

As estatísticas do MTE consideram exclusivamente o emprego formal em
presas, não incluindo o emprego informal que ocorre, principalmente nos peq
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empreendimentos da fruticultura, nos lotes dos colonos. Portanto, não correspon-
demao número total de postos de trabalho na atividade, mesmo os empregos per-
manentes existentes nas empresas e lotes dos colonos não são totalmente captados
pelasestatísticas.

Dado as limitações das estatísticas oficiais, tentou-se fazer uma estimativa do
númerode empregos gerados na fruticultura a partir das informações prestadas pe-
lasentidades representativas dos empregadores e trabalhadores envolvidas na ati-
vidade.Entretanto essas informações são contraditórias e variam conforme a fonte
e o interlocutor. •

A Câmara da Fruticultura da Associação Comercial, Industrial e Agrícola de
Juazeiro(ACIAJ) estima que no auge da produção, em 2007, a fruticultura do Sub-
médiodo Vale do São Francisco gerou cerca de 240 mil empregos diretos e indiretos
(ACIAJ,2007). Admitindo-se que nessas estimativas considera-se que cada empre-
godireto resulta em um indireto, seriam cerca de 120 mil empregos diretos vincu-
ladosà fruticultura e que, entre estes, cerca de 50 mil eram empregos temporários.
Emdecorrência da crise que se abateu na fruticultura no final de 2008 e início de
2009, estima-se que houve uma redução de cerca de 10 mil empregos permanentes
(VITALet aI., 2010).

Os representantes da Associação dos Produtores e Exportadores de Hortifru-
tigranjeiros e Derivados do Vale do São Francisco (VALEXPORT) estimam que a
fruticultura irrigada gere em tomo 100 mil empregos diretos. Esses números são es-
timadostomando por base o parâmetro de que as culturas da uva e da manga geram,
respectivamente, cinco e dois empregos por hectare e que as culturas de goiaba,
acerola,coco e banana que geram cerca de 0,5 emprego por hectare. Considerando-
-setais parâmetros, essas últimas culturas, com uma área de 13,7 mil hectares cul-
tivados,gerariam 7 mil empregos diretos, enquanto as culturas da uva e da manga
comquase 10 e pouco mais de 22 mil hectares, respectivamente, gerariam 93 mil
empregos, totalizando 100 mil empregos diretos.

Esses números são compatíveis com as estimativas dos representantes dos
Sindicatosde Trabalhadores Rurais (STR), de Petrolina - PE e Juazeiro - BA. Para
estasentidades, a fruticultura do território do Submédio do Vale do São Francisco
gera80 mil empregos formais, dos quais 25 mil são empregos permanentes e 55 mil
sãoempregos temporários. Adicionam-se a esses cerca de 20 mil empregos do con-
tingentede trabalhadores informais sem carteira assinada e, por conseguinte, sem
proteçãoda legislação trabalhista, em sua maioria diaristas, que prestam serviços
noslotes e empresas dedicadas à fruticultura.

Com relação à participação das mulheres no mercado de trabalho da fruticul-
turado Submédio do Vale do São Francisco, estima-se que elas ocupam 56% dos
empregosformais da fruticultura, ou seja, cerca de 45 mil postos de trabalhos. En-
tretanto,apenas cerca de 7 mil são empregos permanentes e em tomo de 38 mil dos
empregosformais são temporários, com contratos que variam de 30 a 165 dias no
ano.Estima-se, ainda, que em tomo de 5 mil mulheres fazem parte do contingente
detrabalhadores que se empregam como "diaristas" ou sem carteira assinada, sem a
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balhadoras na fruticultura, das quais 43 mil, ou seja, 86% delas não têm estabilidade
de emprego, seja formal ou informal.

Há uma grande diversidade de unidades de produção voltadas para fruticultura
no território do Submédio do Vale do São Francisco. Suas características são deter-
minadas em função do tamanho ou porte da exploração, da capacidade financeira
ou de investimento dos proprietários, das estratégias de especialização ou diversifi-
cação da produção, fonnas de inserção nos mercados domésticos ou de exportação,
entre outras situações. Em alguns casos, essas situações ou estratégias convivem ou
estão presentes em uma mesma unidade de produção. Para o alcance do objetivo
desse trabalho, importa ressaltar como essa diferenciação tem rebatimentos sobreas
relações de trabalho e no mercado de mão de obra na fruticultura.

As empresas mais voltadas para o mercado de exportação concentram a produ-
ção em um determinado período, que ocorre normalmente entre os meses de setem-
bro e outubro. Em decorrência dessa estratégia de produção, tais empresas mantêm
um número relativamente reduzido de empregados contratados de forma efetiva
para determinadas operações regulares e mais especializadas no manejo do cultivo
(irrigação, operações mecânicas, manutenção de equipamentos, entre outras) e ati-
vidades administrativas. A grande maioria das operações de manejo de várias etapas
do itinerário de produção, no campo e no packing house, é executada em um curto
espaço de tempo e as empresas recorrem à contratação de empregados por tempo
determinado (safristas). No período de maior demanda de mão de obra, o número
de contratos de trabalhadores temporário pode aumentar até 550% em relaçãoao
quadro de empregados efetivos. Esses trabalhadores contratados são predominan-
temente mulheres.

Este quadro muda quando as empresas também operam no mercado interno,
pois a demanda por frutas ao longo do ano requer um escalonamento na produção.
Em decorrência, várias práticas de manejo que demandam mais mão de obra passam
a ser itinerantes na unidade de produção. O escalonamento da produção diminui
seu caráter estacional, reduzindo a contratação do número de trabalhadores tem-
porários. Ainda assim, o quadro de funcionários com trabalhadores temporáriosé
expressivo e composto, predominantemente, por mulheres.

Vale ressaltar que a cultura da manga não demanda grande contingente de
trabalhadores ao longo do seu ciclo de produção, porquanto as empresas procuram
manter um quadro de pessoal mais permanente e só recorrem à contratação demão
de obra temporária em poucas etapas do processo produtivo. Portanto, a mãode
obra feminina é mais utilizada nas atividades dos packing house e em poucas ope-
rações no ciclo produtivo da manga.
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As pequenas e médias empresas, normalmente, adotam uma estratégia de pro-
duçãomais diversificada. Ainda que tenham as culturas da uva ou da manga como
principalatividade, procuram diversificar o destino da produção para diferentes
mercados,inclusive o mercado externo, e exploram outras culturas, tais como goia-
ba,acerola,coco, entre outras. Essa modalidade de exploração, quase sempre, con-
seguemobilizar e racionalizar melhor o uso da mão de obra no processo produtivo.
A exploraçãodas diferentes culturas para mercados diversos permite a manutenção
deumaequipe mais efetiva de trabalhadores, mas sempre demanda a contratação de
trabalhadorestemporários avulsos para algumas operações que exigem ou requerem
concentraçãode mão de obra, em períodos curtos. A infonnalidade desses contratos
predomina,principalmente, na poda da mangueira, colheita de goiaba e acerola,
entreoutras, operações como o beneficiamento e embalagem das frutas.

No entanto, é nas pequenas unidades produtivas que exploram a cultura da
mangaou da uva para o mercado doméstico e estabelecem uma estratégia de di-
versificaçãode produção com a exploração de outras culturas, tais como a banana,
goiaba,pinha, acerola, coco e, às vezes, com culturas de ciclo curto (melão, melan-
cia,milho, feijão, entre outras), onde se registra um alto grau de infonnalidade na
contrataçãoda mão de obra para as diferentes etapas do processo produtivo.

Deum lado, como se trata de pequenos empreendimentos com pequena capa-
cidadede investimento na infraestrutura produtiva e se confundem com unidades
deproduçãofamiliar, normalmente, escapam da ação das instituições de regulação
dotrabalho.Considerando-se o elevado número de unidades de produção com es-
sascaracterísticas, elas contribuem para o estabelecimento de relações contratuais
detrabalhoprecárias na fruticultura do Submédio do Vale do São Francisco, pois,
quasesempre, os trabalhadores ficam à margem dos direitos e benefícios oferecidos
pelalegislaçãotrabalhista. Por outro lado, essas pequenas unidades que operam na
infonmalidadeabsorvem boa parte da mão de obra flutuante e desempregada das
grandese médias unidades de produção dedicadas à exportação.

Cabe,portanto, analisar qual o real impacto dessas diferentes formas e estra-
tégiasdeprodução e como elas refletem nas relações contratuais de trabalho e suas
repercussõesno trabalho feminino.

Trabalhofeminino na fruticultura do Submédio do Vale do São Francisco

As culturas da uva, manga, goiaba e acerola despontam como as principais
exploraçõesque mais demandam mão de obra feminina no território do Submédio
doValedo São Francisco. A uva, sem dúvida, é a principal cultura absorvedora do
trabalhofeminino, tanto nas atividades desenvolvidas no campo vinculadas ao ci-
cloprodutivo,como nas atividades pós-colheita que ocorrem no packing house. A
manga,que ao lado da uva, constitui as culturas destinadas à exportação, demanda
maiorquantidadede trabalho feminino, principalmente, nas atividades pós-colheita,
nopacking house, e em pequena proporção nas atividades de campo.
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Apesar da grande participação de pequenos produtores na exploração da fruti-
cultura, a maior parte da produção de uva e manga do território do Submédio do Vale
do São Francisco se realiza nas médias e grandes empresas voltadas para a exporta-
ção. Nesses empreendimentos, prevalece a oferta de trabalho feminino temporário e
em menor proporção como trabalho permanente, mas ambos com contratos formais
de emprego consignado em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CPTS), que
garantem às mulheres trabalhadoras os direitos assegurados pela legislação trabalhis-
ta. O contrato de trabalho estabelecido à margem da legislação, que envolve a oferta
do denominado "trabalho avulso", ocorre com menor frequência nas empresas por
causa dos mecanismos de fiscalização da entidade sindical e órgãos do MTE.

Como mencionado anteriormente, é nos pequenos empreendimentos da fru-
ticultura, sejam empresas de pequeno porte ou unidades de produção de pequenos
fruticultores, em base familiar ou não, onde ocorre a maior incidência de contrato
informal de trabalho feminino, quase sempre, temporário. São essas unidades pro-
dutivas que, normalmente, adotam uma estratégia de diversificação de produção
para o mercado interno cultivando manga, uva e outras frutas, entre as quais se
destacam goiaba e acerola. Como se trata de um grande número de pequenos em-
preendimentos, a maioria deles escapa da ação das instituições de regulação do
trabalho, por causa da deficiência de estrutura logística e de pessoal das mesmas
para acompanhar todas as unidades produtivas e, também, porque algumas delasse
confundem com unidades de produção familiar.

Às trabalhadoras rurais que passam a maior parte do ano sem qualquer vínculo
empregatício, resta-lhes a opção de procurar alternativas de ocupação, entre as quais,
como trabalhadoras avulsas na fruticultura ou em outras explorações da agricultura
irrigada e, ainda, recorrer aos programas de subvenção social.

Entre as principais alternativas de ocupação no período de entressafra das
culturas de exportação, objeto desse estudo, que foram mencionadas com maior
frequência nas entrevistas com as mulheres trabalhadoras, destacam-se: o trabalho
na colheita da acerola e goiaba e um leque diversificado de operações de manejo
cultural na fruticultura nos lotes e pequenas empresas localizadas nas áreas dospe-
rímetros públicos irrigados; as atividades na olericultura, principalmente no cultivo
de cebola, nas áreas ribeirinhas do Rio São Francisco e do Lago de Sobradinho;e
prestação de serviços domésticos. Essas modalidades de ocupação, em caráter tem-
porário, são normalmente camufladas como prestação de serviço eventual.

A legislação brasileira reconhece três tipos de contratos que conformam re-
lações trabalhistas entre empregados e empregadores: o contrato de trabalho !XI
tempo indeterminado, o contrato de safra e o contrato de trabalho por tempo deter-
minado. Às margens da legalidade existem outras modalidades de contrataçãode
trabalhadores eventuais, sem vínculo de emprego, entre as quais, aqueles para pre-

Condições contratuais do trabalho da mulher na
fruticultura do Submédio do Vale do São Francisco
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taçãode serviços como trabalhadores avulsos, sob a forma de contratos informais.
Entretanto, somente o primeiro deles, quando as atividades são desenvolvidas em
caráterpermanente no estabelecimento rural, garante todos os direitos trabalhistas e
previdenciários ao empregado. Os contratos por tempo determinado têm seu prazo
deduração pré-fixado, assim como as tarefas que serão desenvolvidas.

Na fruticultura do território do Submédio do Vale do São Francisco, para o tra-
balhofeminino temporário prevalece o contrato de safra, uma espécie de contrato por
tempodeterminado, que consiste de em pacto empregatício rural com vigência limitada,
cujaduração está vinculada às variações estacionais das atividades agricolas ou agrárias.

O contrato de safra é regulado pela Lei n. 5.889/73 (BRASIL, 1973), portanto,
asseguraa maioria dos direitos trabalhistas às mulheres trabalhadoras (salário-míni-
movigente; 13°. salário; férias acrescidas de 1/3, conforme determina a Constitui-
çãoFederal; Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); pagamento de horas
extraordinárias; adicional noturno; e os direitos previdenciários (credenciamento
paraaposentadoria, auxílio-doença, auxílio-acidente, salário-família). Mas, por se
tratarde um pacto empregatício com duração determinada, não gera estabilidade e
retirados trabalhadores alguns benefícios previstos nos contratos indeterminados
comoo seguro desemprego, muIta rescisória e aviso prévio.

De acordo com o que estabelece a legislação e a Convenção Coletiva do Tra-
balho,ajomada de trabalho das trabalhadoras safristas na fruticultura está limitada
a 8 horas diárias e 44 horas semanais. No sábado, a jornada não poderá exceder o
limitede 4 horas. Mas a própria Convenção admite a jornada de até 10 horas por dia
e 56 horas por semana, considerando as horas extras (STR, 2011).

Os limites para o início e término da jornada são diferenciados entre as em-
presas,mas na mesma unidade produtiva tendem a convergir para horários fixos,
poisfacilitam o controle do trabalho, da folga para alimentação e organização dos
transportes. Dado às características do clima quente da região, algumas empresas
adotamuma jornada diária que se estende das 6h às 15h, com intervalo para almoço
deuma hora (11h às 12h). Outras, em comum acordo com as empregadas, ampliam
ajomada diária em 45 minutos no período de segunda a sexta-feira, para compensar
o tempo que deveria ser trabalhado no sábado. Há informação sobre unidades pro-
dutivasque adotam o horário corrido de 6 horas, sem intervalo para almoço.

Para todas as situações são ressalvadas as possibilidades de ajustes na jornada
detrabalho em função das peculiaridades da safra ficando, inclusive, pactuado na
Convenção Coletiva do Trabalho o regime de turnos ininterruptos de revezamento
paraalgumas operações no packing house, nos períodos de safra, compreendidos
entreos dias 15 de agosto e 30 de novembro'. Também é autorizado em convenção
otrabalho nos domingos e feriados, podendo a empregada optar entre o pagamento
emdobro ou folga correspondente.

o regime de revezamento previsto na Convenção Coletiva é a escala 12 horas por 36 horas, ou seja,
12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, podendo ser pactuado com outros empregados que
desempenham outras funções na empresa, desde que com a anuência do Sindicato dos Trabalhadores.
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Para as mulheres contratadas como trabalhadoras avulsas remuneradas por
produção (por unidade de obra) e que recebem uma importância variável segundo
a quantidade de serviço produzido, a duração da jornada de trabalho não obedece
ao limite da jornada máxima de 8 horas diárias e 44 horas semanais previstas na
legislação trabalhista, assim como o fator tempo não é considerado para efeitode
cálculo da remuneração.

A remuneração do trabalho temporário feminino na fruticultura do Submé-
dio do Vale do São Francisco está pautada nos dispositivos da legislação trabalhis-
ta em vigor e na Convenção Coletiva de Trabalho que asseguram um salário-base
para a categoria acima do salário- mínimo, para o regime de trabalho de 44 horas
semanais, afora a remuneração obtida com horas extras, adicional noturno, remu-
neração de férias e participação nos resultados, entre outros direitos, em confor-
midade com a legislação em vigor.

O salário-base da Convenção (2011-2012) para os trabalhadores da fruticultu-
ra foi fixado em R$ 560,00, enquanto o salário-mínimo vigente era de R$ 545,00,
ou seja, o piso salarial da categoria estava 2,8% acima do menor patamar salarial
admitido por lei. O adicional de hora extra pactuado na Convenção assegura o paga-
mento adicional de 50% sobre o valor da hora normal para as duas primeiras horas
de cada dia e 70% para as demais que excedam esse limite.

Para as trabalhadoras contratadas avulsas a forma mais usual de remuneração
é mediante o pagamento de diárias. De certa forma, a remuneração do emprego
informal está sempre balizada pelo valor do piso salarial da categoria, definidoem
convenção coletiva. Guardada a diferenciação do trabalho por gênero em determi-
nadas operações do ciclo produtivo, na prática, também não há diferenças entreo
valor da remuneração do trabalho masculino e feminino para a mesma atividade.

Na tabela salarial para categoria estabelecida na Convenção Coletiva do Tra-
balho (2011-2012), além do salário-base no valor de R$ 560,00, constam os valores
de R$ 2,54 por hora normal de trabalho e R$ 18,66 para uma diária. Entretanto,
no período de vigência daquele acordo, o valor da diária praticado nas unidades
produtivas do território do Submédio do Vale do São Francisco para pagamentodo
trabalho avulso girava em tomo de R$ 25,00.

A contratação direta do trabalho avulso mediante o pagamento de diárias,pelo
produtor ou empresa na fruticultura do Submédio do Vale do São Francisco estásen-
do cada vez menos utilizada nas culturas da uva e manga. Há uma tendência clarada
utilização da contratação do trabalho temporário formal, com carteira assinada, ousub-
contratação da mão de obra, mesmo contrariando as principais instituições de regulação
de mercado de trabalho. Ambos os casos estão fortemente associados aos mecanismos
de incentivos à produtividade proporcionada pela remuneração por tarefa ou produção.

Na fruticultura do Submédio do Vale do São Francisco, a maioria das empre-
sas e unidades produtivas adota o pagamento adicional a partir do alcance de uma
meta predeterminada, em função da quantidade de frutos colhidos ou plantas e ta-
lhões manipulados (podados, desbastados, raleados) pelas mulheres. O que aparece
consignado no acordo coletivo de trabalho como forma de participação nos resulta-
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dosserve aos empregadores para estimular a produtividade do trabalho e enquadrar
astrabalhadoras nos objetivos e estratégias do empreendimento.

No contrato de safra adotado na fruticultura da região estudada, uma das for-
masmais usuais de remuneração é o pagamento por tarefa ou meta, estabelecendo-
-seum patamar para a execução de determinadas operações de manejo da cultura.
Umavez cumprida o que foi previamente negociado entre as partes, a empregada
estádesincumbida de completar carga horária da sua jornada de trabalho diária.
Essaé uma prática muito adotada na cultura da uva nas operações de poda, raleio
e descompactação de cachos, desponte dos ramos, entre outras. As metas são es-
tabelecidas em número de plantas podadas, de cachos de uvas descompactados,
detalhão ou fileira de plantas colhidas. Uma vez cumprida a meta estabelecida, a
trabalhadora pode encerrar a sua jornada do trabalho ou receber um valor pré-fixado
porunidade de trabalho executada adicionalmente à meta estabelecida. O controle
dajomada pode ser adaptado ao controle de produção diário do trabalhador.

As bonificações pela participação nos resultados, os adicionais de hora extra
outrabalho noturno e outros auxílios estabelecidos na legislação podem propiciar
umaremuneração mensal para as mulheres que trabalham na fruticultura bem aci-
mado valor estabelecido na Convenção Coletiva do Trabalho, podendo chegar a
R$800,00, conforme vários depoimentos das pessoas entrevistadas no período de
vigênciado referido acordo.

O valor do salário-mínimo vigente ou do piso da categoria previsto na conven-
çãocoletiva é respeitado, em qualquer hipótese, considerando o tempo à disposição
doempregador, mesmo quando o empregado não atinge a meta ou quando ocorre
paralisaçãodo trabalho por fato independente da vontade do empregado como, por
exemplo,incidência de chuva, atraso do transporte ao trabalho.

As mulheres contratadas como trabalhadoras avulsas que são remuneradas por
produção(por unidade de obra), recebem uma importância variável segundo a sua
produção,sem considerar o tempo gasto na execução de suas atividades. O valor
é ajustado e fixado para cada unidade de obra (por exemplo, número de plantas
manipuladas na operação da toalete de frutos de manga ou número de caixas de
frutoscolhidos), e a remuneração final varia de acordo com o número de unidades
produzidas.Nesses casos, o fator tempo não é considerado para efeito de cálculo da
remuneração nem a observância da jornada máxima previstas na legislação traba-
lhistae na Convenção Coletiva do Trabalho.

Conforme pode ser constatado nos levantamentos desse estudo junto à maioria
dasempresas e produtores de frutas, o recrutamento das trabalhadoras temporárias
nafruticultura do Submédio do Vale do São Francisco é realizado diretamente pelas
empresas,empregadores ou por seus prepostos (representantes), até porque a utili-
zaçãode interpostas, pessoas arregimentando mão de obra, é proibida na Convenção
Coletivado Trabalho na Hortifruticultura do Submédio do Vale do São Francisco."

6 o Brasil, a legislação exige que a contratação de trabalhador rural por pequeno prazo só seja realizada
peloempregador rural, proprietário ou não, que explore diretamente atividade agroeconômica (Lei n?
11.718,de 2008). A utilização de intermediários ("empreiteiros" ou "gatos") configura uma situação
defraude à legislação trabalhista e pode gerar problemas de ordem penal aos empregadores.
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Contudo, apesar da proibição, há registros de contratação de trabalhado
safristas por intermédio de cooperativas de trabalho e de empresas de tercei
zação de mão de obra que funcionam nas cidades de Petrolina - PE e Juaze
- SA, e prestam serviços nas fazendas. Essa prática, segundo Tales et a!. (201
justifica-se para os gerentes e proprietários das fazendas, pois: reduzem o eu
com serviços de contabilidade; evitam mobilizar somas elevadas de dinheiro pa
o pagamento nas fazendas, diante dos riscos de assaltos; e reduzem o número
questões trabalhistas das fazendas, que passam a serem assumidas pelas empres
de terceirização. Tais empresas, para evitarem problemas com os sindicatos
trabalhadores rurais, seguem as recomendações e acordos pactuados na Conve
ção Coletiva de Trabalho.

Nas empresas de menor porte, a prática de subcontratação de mulheres
constatada com frequência e pode ser verificada em algumas operações do cicl
produtivo que podem ser realizadas em curto espaço de tempo. Nesses casos,
atividades são terceirizadas e confiadas a um preposto que contrata as mulheres pa
a execução dessas tarefas. Mas é nas pequenas e médias unidades produtivas do
perímetros irrigados onde a subcontratação de mulheres é empregada corriqueira
mente, por intermédio de empreiteiros ou líderes, apesar da proibição estabeleci
pela legislação e acordada na negociação coletiva. O empreiteiro negocia o vaIo
do serviço com o proprietário e mobiliza a mão de obra necessária para a execução
das atividades que foram acordadas. As mulheres contratadas, como trabalhadoras
avulsas, são remuneradas em forma de diárias com metas pré-estabelecidas ou por
produção. É comum, nessa modalidade de contratação, a trabalhadora trazer sua
própria ferramenta de trabalho e o deslocamento para o trabalho ser realizado em
meio de transporte próprio (bicicleta ou moto). Em alguns casos, o transporte para
ida e volta ao local do trabalho é fornecido pelo líder do grupo ou empreiteiro que
faz a intermediação do contrato.

Natureza dos contratos de trabalho temporário feminino
na fruticultura do Submédio do Vale do São Francisco

Um dos problemas gerados pelo contrato de trabalho temporário para as mu-
lheres trabalhadoras está relacionado à sua duração e à possibilidade de sucessi-
vas contratações durante uma safra ou ao longo do ano. As empresas estabelecem
contratos com as mulheres por período que variam de 30 a 165 dias, tempo limite,
acima do qual, passa a configurar vínculo empregatício permanente, regido pelo
contrato indeterminado.

Considerando-se que a legislação permite que sejam celebrados, com um mes-
mo empregado, tantas contratações quantas forem necessárias, dentro de um prazo
determinado, as empresas e empregadores fazem a opção por contratos de curta
duração, com exíguos períodos temporais. Essa prática de sucessivas contratações
favorece aos empregadores, pois, não só permite ajustar melhor o número de em-
pregados às demandas por trabalho nas diferentes atividades do itinerário técnico
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dociclo de produção, como serve de instrumento para diferenciação e seleção das
trabalhadoras que apresentam melhor desempenho.

As sucessivas contratações de trabalho abrem precedentes para que os empre-
gadorespossam contar com a mão de obra de forma quase permanente, desviando-se
daaplicação das regras legais consistentes da contratação por prazo indeterminado.
Mesmo diante dessa possibilidade de desvirtuamento da legislação, a Convenção
Coletivade Trabalho estabeleceu que:

[... ] em relação a um mesmo empregado, o somatório dos prazos dos con-
tratos de safra celebrados entre as empresas e seus respectivos empregados
não poderá exceder 06 (seis) meses, para aquelas empresas que possuírem OI
(uma) única safra, e de 09 (nove) meses para aquelas que possuírem mais de
01 (uma) safra, que são as seguintes: uva, manga, acerola e goiaba. (SfNDI-
CATO DOS TRABALHADORES RURAIS, 2011)

Fica, portanto, evidenciada a precariedade do vínculo empregatício e a insta-
bilidadedo emprego das mulheres que trabalham em caráter temporário na fruticul-
turacom contrato formal de safra.

As estatísticas do MTE não permitem avaliar a duração dos contratos de tra-
balhotemporário feminino. Ao contrário, os registros do CAGED podem mascarar
ou superestimar o número de empregos femininos gerados (e, também, masculi-
nos)na medida em que contabiliza cada um dos sucessivos contratos como novo
emprego. De acordo com as informações levantadas junto às mulheres e empresas
consultadas, a duração dos contratos das trabalhadoras é muito variável de empre-
sapara empresa e dentro da mesma empresa. Algumas das empresas consultadas,
especialmente aquelas exportadoras, privilegiam os contratos com a vigência até
o limite permitido que não caracterize o vínculo (5 meses e meio) e deslocam as
trabalhadoras nas sucessivas atividades do itinerário de produção. Outras adotam
a prática dos contratos mais curtos para uma ou mais das atividades previstas no
processoprodutivo.

Ao que parece, há uma tendência de as empresas adotarem contratos mais
curtosvinculados a determinadas atividades e especificadas no próprio instrumento
decontratação, podendo, eventualmente, estabelecer novos contratos com as em-
pregadaspara outras tarefas. Ou seja, uma tendência de vinculação do contrato com
a especialização do trabalho em determinadas tarefas. A contratação de mulheres
especificamente para as atividades no packing house foi mencionada como uma
práticacada vez mais frequente. Várias mulheres entrevistadas mencionaram que
sãoconvocadas pelas empresas para trabalhar apenas no packing house por um
períodoque pode variar de 30 a 90 dias, até porque o início de contratação para tais
atividadescoincide, também, com o períodc de maior demanda por mão de obra no
campo,especialmente, para a atividade de colheita.

Apesar dessa tendência, na prática, a duração do contrato e a motivação da
recontratação da mesma empregada pela mesma empresa são determinadas pela
demandaou necessidade de trabalho naquele período do processo produtivo, pela
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eficiência e qualidade do trabalho, e outros critérios relacionados à assiduidade,
pontualidade, regularidade no trabalho.

De modo geral, não existem relações de compromissos por parte dos emprega-
dores perante as empregadas após o encerramento dos contratos temporários, indo-
pendentemente da forma como eles foram estabelecidos, e os frágeis vínculosque
permanecem são os registros dos endereços ou contatos para eventual recrutamento
visando novos contratos de trabalho nas safras seguintes.

Considerando-se que a oferta de mão de obra feminina é constante durant
todo ano, de modo geral, as mulheres com contratos de safra e carteira assinada
conseguem trabalhar apenas uma parte do ano e correm o risco de ficar ociosasDO

restante do ano, quando não encontram outra oportunidade de trabalho na fruticul-
tura ou em outra ocupação. Mesmo obtendo uma remuneração diferenciada nos
períodos de contratos, proporcionada pelos bônus de produtividade e adicionaisde
trabalho extra que coloca a renda da trabalhadora bem acima do salário-mínimo,
quando se considera o período de ociosidade e a ocupação ao longo do ano, a renda
média mensal reduz substancialmente.

Para garantir o mínimo necessário à manutenção do grupo familiar, as mu-
lheres recorrem aos mais diversos mecanismos de proteção social. As recorrentes
indenizações ao final dos contratos, referentes ao pagamento proporcional de \3".
salário, férias e FGTS passam a fazer parte da estratégia de sobrevivência das famí-
lias dessas mulheres. As mulheres que têm registro de carteira assinada por cinco
anos consecutivos, ao menos um mês por ano, podem acessar o beneficio do Pr0-
grama de Integração Social (PIS).

Porém, como mencionado anteriormente, na fruticultura do Submédio doVale
do São Francisco há um contingente de trabalhadoras contratadas infonnalmente
para prestar serviços temporários como "trabalho avulso"; sem vínculo emprega-
tício. Esse tipo de contratação não tem amparo na legislação. O trabalho é carac-
terizado como eventual, não habitual, e estando a trabalhadora sob a dependência
dessa relação contratual, ainda que na prestação dos serviços existam os requisitos
caracterizadores da relação de emprego, não fica configurada a legalidade da exis-
tência do vínculo ernpregatício".

Nos contratos de trabalho temporários informais as mulheres são recrutadas
diretamente pelos proprietários ou por seus prepostos, encarregados de lotes oupe-
quenas e médias unidades produtivas; são remuneradas sob a forma de diáriasou
por produção, ou seja, como trabalhadoras avulsas. As mulheres são contratadas
nessas condições e prestam serviços para diferentes unidades produtivas, duran-
te todo ano, principalmente, na fase de colheita e embalagem dessas frutas, mas,

7 A rigor, as normas presentes na legislação são aplicáveis, no que couber, aos trabalhadores ruraisque
não se caracterizam como empregados e que prestem serviços a um empregador rural. Assim, asnor·
mas referentes à jornada de trabalho, trabalho noturno, trabalho do menor e outras, aplicam-se 301

trabalhadores avulsos e a outros trabalhadores rurais que, sem vínculo de emprego, prestam serviçosI
empregadores rurais.
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também,para o manejo cultural de algumas etapas do processo produtivo em que
otrabalhoé compatível com as peculiaridades fisicas da mulher, tais como: ralea-
mento,limpeza e toalete de frutos, entre outras. A infonnalidade desses contratos
detrabalho escamoteia os beneficios sociais da legislação trabalhista dos quais as
mulherestrabalhadoras são marginalizadas.

A instabilidade gerada pela incerteza da oferta sazonal de trabalho e a conse-
quenteindefinição da extensão dos contratos não asseguram a sustentação do grupo
familiarde forma digna ao longo ano. Chama a atenção o fato de que quase todas
asmulheres entrevistadas que eram mães de famílias serem beneficiárias e depen-
dentesdos programas de subvenção social oferecidos pelo Estado, em suas diversas
instâncias,tais como o Bolsa Família e o Chapéu de Palha, entre outros. De fato,
essesmecanismos de proteção social passam a ser essenciais para a manutenção do
grupofamiliar, mas em situações de desemprego podem representar a única forma
derenda e manutenção das famílias.

Considerações finais

A fruticultura irrigada do Submédio do Vale do São Francisco é uma das opor-
tunidadeseconômicas que vêm se consolidando em plena região semiárida brasilei-
rae cumpre um papel importante na economia do território para geração de riqueza,
ocupação e renda. A fruticultura dinamizou a economia do território e criou um
mercadode trabalho na agricultura com forte participação das mulheres.

A fruticultura proporcionou a valorização do trabalho da mulher na atividade
agrícolado território. A grande demanda por mão de obra e a organização dos tra-
balhadores com a participação significativa das mulheres criaram as condições e
contribuíram para várias conquistas, entre as quais a conquista da isonomia salarial
damulher em relação ao homem.

Mas o caráter temporário do trabalho e a flexibilidade nas modalidades dos
contratosdas trabalhadoras temporárias, sejam eles formais ou informais, não confi-
guramvínculos empregatícios com estabilidade de trabalho. A prática de sucessivas
contratações do trabalho temporário das mulheres ao longo do ano representa um
mecanismo de contornar e burlar a legislação impedindo a contratação permanente,
assimcomo, o cumprimento dos direitos que lhes são devidos.

Apesar das imperfeições do aparato legal e institucional para o trabalho femi-
ninona fruticultura, o mercado de trabalho nessa atividade favoreceu ao reconheci-
mentodo valor do trabalho da mulher e para seu posicionamento econômico, social
e político contribuindo, assim, com as embrionárias mudanças nas relações de gê-
nerono mercado de trabalho do território do Submédio do Vale do São Francisco.

Entretanto, o caráter temporário do trabalho feminino na fruticultura não asse-
guraà mulher a sua plena autonomia financeira e econômica, pois a grande maioria
delas ainda depende de mecanismos de proteção social e das transferências condi-
cionadas. Tudo isso demonstra que o processo de constituição desse mercado de tra-



balho para as mulheres ainda está inacabado e não cumpre plenamente suas funções
econômicas e sociais. O alto grau de inforrnalidade e flexibilidade nas relaçõesde
trabalho agrícola e a persistência da pobreza rural indicam a necessidade de ações
concretas para colocar a legislação e as políticas públicas a serviço das trabalhado-
ras e trabalhadores rurais envolvidos na fruticultura.
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